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EXCELENTÍSSIMO SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 4ª VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO.

	Processo nº 97.0061443-3(IPL 1151/97-DELEMAF)

AUTOR: Ministério Público Federal.

RÉU: e OUTROS
Peça: Denúncia.


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República infra-assinado,  vem, perante Vossa Excelência, na qualidade de titular da opinio delicti, com espeque nos autos em anexo, oferecer DENÚNCIA contra: 

JAMIR
, qualificado às fls. 16;

OLIVEIRA, qualificado às fls.17;

COSTA,  qualificado às fls.191;

MENEZES, qualificado às fls. 138.

pela  prática da infração penal, a seguir descrita:

DOS FATOS

 Consta do incluso inquérito policial que no dia 15/08/1997, por volta das 7:30hs, os Denunciados foram presos em flagrante, conforme Auto de prisão em Flagrante de fls. 02/04,  tendo o fato a seguinte dinâmica: os Denunciados JAMIR e CIR tentaram embarcar no vôo AA 972, com destino à Nova Iorque,/EUA, no AIRJ Antonio Carlos Jobim (Galeão), apresentando, o primeiro, o passaporte CH 998612 em nome de WANDERCY SOARES DA COSTA e o segundo o passaporte CF 324103 em nome  de AMIR SOARES MENEZES.

Inquiridos pela APF VILMA desconfiada do nervosismo aparentado pelos dois, que não souberam responder algumas perguntas sobre os dados existentes no passaporte, foram, então, encaminhados ao APF EVERTON, ao setor vermelho do Aeroporto, onde após uma breve entrevista, acompanhada pelo APF FABIANO, confessaram que os passaportes tinham sido adulterados em suas fotografias, conforme comprovado pelo laudo pericial, às fls. 79, que constatou as respectivas trocas e o recosturamento das páginas.

Mais tarde apurou-se  que WANDERCY era irmão de JAMIR, enquanto que AMIR era primo de CIR, sendo que WANDERCY e AMIR se encontravam nos Estados Unidos. Isso demonstra que os dois últimos incidiram na prática de infração penal, uma vez que os mesmos cederam os seus passaportes, para serem falsificados em benefício de seus parentes, para estes os utilizassem para ir para os Estados Unidos da América.

 Acrescente-se, ainda o fato de AMIR ter comunicado, através de fax, a sua irmã IDA MENEZES SOARES, que seu passaporte havia sido furtado, tendo inclusive registrado a ocorrência nos Estados Unidos, conforme às fls. 124, mas este estranhamente apareceu três meses depois com o seu primo CIR,  já adulterado, “ coincidência” que extrapola os limites da mais benevolente credulidade.

Destarte, verifica-se que os dois primeiros denunciados forneceram os passaportes em questão e suas fotografias para que os mesmos fossem falsificados, os quais por sua vez lhe foram conscientemente  fornecidos, pelos dois últimos denunciados, sendo que procedida a falsificação, JAMIR e CIR, efetivamente utilizaram os documentos falsos.

DA IMPUTAÇÃO PENAL

Assim agindo, ao praticar voluntariamente as condutas anteriormente descritas, incorreram todos os denunciados, nas penas cominadas ao artigo 297 c/c 304 CPB, na forma do artigo 29 do CPB, pelo que requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL o recebimento da presente denúncia, com a citação dos Denunciados para todos os termos da ação penal, prolatando-se ao final a sentença condenatória.

Requer, finalmente, a intimação/requisição das seguintes testemunhas, abaixo arroladas, para virem depor em Juízo em dia e hora a serem designados, sob as cominações legais:

TESTEMUNHAS:

1- SILVA, APF

2- GONÇALVES NINA, APF

 3- ALMEIDA, APF


Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2001.



Procurador da República

